ESTADO DO MARANHAO
MINISTERIO PUBLICO
PROCURADORIA GERAL DE JUSTICA
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AVISO DE DISPENSA ELETRONICA 02/2023

CONTRATANTE (UASG)
PROCURADORIA GERAL DE JUSTICA DO MARANHAO (925129)

OBJETO

Aquisicdo de Materiais permanentes (Microfones, Drone, Trena Digital, Maquina
Fotografica, Balanca Digital, Cadeiras para Obesos, Lixeiras Seletivas, Pedestais de
Mesa, Mesa de Som, Caixa de Som Amplificadas, Estante de Caixa de Som).

VALOR TOTAL DA CONTRATACAO

R$ 44.046,73 (quarenta e quatro mil, quarenta e seis reais e setenta e trés
centavos);

PERIODO DE PROPOSTAS
De 19/09/2023 as 8h
Até 22/09/2023 as 7h59min

PERIODO DE LANCES
De 22/09/2023 as 8h
Até 22/09/2023 as 14h

PREFERENCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
SIM
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AVISO DE DISPENSA ELETRONICA N¢ 02/2023
(Processo Administrativo n.° 4725/2023)

Torna-se publico que a PROCURADORIA GERAL DE JUSTICA, por meio da Comissdo Permanente
de Licitacdo, realizard Dispensa Eletronica, com critério de julgamento menor preco por item, na
hipétese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n® 14.133, de 1° de abril de 2021, do Ato Regulamentar
n.47/2021 - GPGJ, da Instrucido Normativa SEGES/ME n2 67/2021 e demais legislacéo aplicavel.

Data da sessdo: 22/09/2023

Link: www.compras.gov.br
Horario da Fase de Lances: 8:00h as 14:00h

1. OBJETO DA CONTRATACAO DIRETA

1.1. 0 objeto do presente certame é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratacfio, por
dispensa de licitacdo, de Material Permanente - Microfones, Drone, Trena Digital, Maquina Fotografica,
Balanca Digital, Cadeiras para Obesos, Lixeiras Seletivas, Pedestais de Mesa, Mesa de Som, Caixa de Som
Amplificadas, Estante de Caixa de Som, conforme condicdes, quantidades e exigéncias estabelecidas neste
Aviso de Contratacio Direta e seus anexos.

1.2. A contratacdo serd dividida em itens, conforme tabela constante abaixo.

ITEM DESCRICAO/ CATMAT |UND |QTD| VALOR VALOR
ESPECIFICACAO UNITARIO| TOTAL

Microfone JBL Wireless 2 Microfones Preto.

j | Garantia minima de 12 meses. 353778 |UND| 4 |R$ 702,33 |R$ 2.809,32

equivalente, similar ou de melhor qualidade.

Microfone  Omnidirecional Usb  Para
Conferéncia Bright.

2 480211 |UND| 1 |R$349,33 | R$349,33
Garantia minima de 12 meses.
equivalente, similar ou de melhor qualidade.
Microfone Lapela Sem Fio Duplo Para

3 | iPhone Boya. 263880 |[UND| 1 [R$ 1.424,89| RS 1.424,89

Garantia minima de 12 meses.

equivalente, similar ou de melhor qualidade.

Microfone Digital Sem Fio de Canal Duplo
Boya, DSLR, Transmissor e Receptor.
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4

Garantia minima de 12 meses

equivalente, similar ou de melhor qualidade.

373336

UND

1

R$ 1.220,07

R$ 1.220,07

Drone (drone - dji mavic air 2 - 4k -
hyperlapse em 8k - combo - 79).

Garantia minima de 12 meses

equivalente, similar ou de melhor qualidade.

600919

UND

R$ 8.470,83

R$ 16.941,66

Trena digital (trena laser bosch glm 50.0
distancias de 50m).

Garantia minima de 12 meses

equivalente, similar ou de melhor qualidade.

251883

UND

R$ 365,27

R$ 365,27

Camera fotografica (cAmera de acio 4k
camera a prova d'dgua subaquéitica de
20mp com eis, cAmera esportiva grande
angular de 160° com  acessorios
compativeis com gopro, 2 baterias)
Garantia minima de 12 meses.

equivalente, similar ou de melhor qualidade.

477790

UND

R$ 751,34

R$ 751,34

Balanca digital: capacidade: 100 kg;
divisdo: 200 g; protecdo contra sobrecarga
dimensdes: plataforma: 40 x 40 cm, peso
liquido: 9,9 kg, peso Bruto: 11 kg. Garantia
minima de 12 meses.

equivalente, similar ou de melhor qualidade.

452427

UND

R$ 1.462,11

R$ 1.462,11

POLTRONA INTERLOCUTOR COM APOIA
BRACOS (poltrona para obeso)

1) - Apresentar Certificado de
Conformidade de acordo com as normas da
NBR 13962:2006 ou a NBR 13962
atualizada de 2018, emitido por
laboratério ou 6rgdo certificador de
produtos (OPC), acreditado pelo INMETRO,
ou emitido pela prépria ABNT, no
certificado deverdo estar identificados o
fabricante e o modelo ofertado; 2) - Laudo
de Conformidade Ergonomica,
comprovando que o produto ofertado
atende a Norma Regulamentadora n®17 do
MTE (Ministério do Trabalho e Emprego),
emitido por ergonomista, médico do
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trabalho ou engenheiro de seguranca do
trabalho. 3)Declaracio formal de Garantia
com no minimo de 05(cinco) anos do
produto ofertado, emitida pelo fabricante;
9 | e 4) Indicar na proposta de precos a | 486084 |[UND| 3 [R$ 1.383,33 R$4.149,99
empresa que prestard assisténcia técnica,
comprovando mediante seu contrato
social, com a citacdo da razdo social,
nimero do, CNP] (MF), endereco com CEP,
ndmero do telefone e e-mail, para atender
aos chamados de assisténcia técnica no
prazo de até 72 (setenta e duas) horas, a
contar da solicitacdo da Procuradoria-Geral
de Justica do Estado do Maranhéo.

Assento: Formato interno, em madeira
compensado multilaminada de alta
resisténcia e indeformdvel ou em
polipropileno injetado com espessura de
no minimo de 10 mm. Espuma em
poliuretano flexivel, com densidade média
de no minimo 45 a 55 kg/m3, e moldada
anatomicamente com espessura de no
minimo 50 mm. Capa de protecio e
acabamento injetada em polipropileno
texturizado com espessura minima de 3,5
mm, bordas arredondadas, na cor preto, e,
que dispensam o uso do perfil de PVC.

1 (uma) unidade com revestimento em
tecido 100% poliéster (crepe), na cor
preto, com resisténcia ao rasgo, a
flamabilidade, ao esgarcamento e solidez a
luz.

2 (duas) unidades com revestimento em
couro ecolégico na cor vermelha com
resisténcia ao rasgo, a flamabilidade, ao
esgarcamento e solidez a luz.

Largura: de no minimo 750 mm
Profundidade: de no minimo 460 mm
Bracos em aco tubular de sec¢éo oval, tipo
“T”, fixo, com espessura e no minimo de 70
mm de largura e protegido com corpo de
polipropileno injetado de alta resisténcia,
apoio para os bracos em poliuretano
injetado na cor preto. Estrutura fixa
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quatro pés com sapatas niveladoras em
tubo de aco com didAmetro de no minimo
25 mm e espessura de no minimo 2,00
mm, acabamento em pintura eletrostdtica
em epoxi pé na cor preto e sapatas
injetadas em polipropileno na cor preto.

Encosto: Formato interno, em madeira
compensado multilaminada de alta
resisténcia e indeformavel ou em
polipropileno injetado com espessura de
no minimo de 10 mm. Espuma em
poliuretano flexivel, com densidade média
de no minimo 45 a 55 kg/m3, e moldada
anatomicamente com espessura de no
minimo 40 mm. Capa de protecio e
acabamento injetada em polipropileno
texturizado com espessura minima de 3,5
mm, bordas arredondadas, na cor preto, e,
que dispensam o uso do perfil de PVC.
Revestimento em tecido 100% poliéster
(crepe), na cor preto, com resisténcia ao
rasgo, a flamabilidade, ao esgarcamento e
solidez a luz.

Largura: de no minimo 880 mm

Altura: de no minimo 450 mm

10

LIXEIRA PARA COLETA SELETIVA:
Conjunto de 4 lixeiras papeleiras de
capacidade aproximada de 50 litros para
coleta seletiva, em cores definidas pela
Resolucdo CONAMA n? 275/2001, sendo 1
da cor AZUL (PAPEL), 1 da cor AMARELO
(METAL), 1 da cor VERMELHO (PLASTICO)
e 1 da cor VERDE (VIDRO). Todos os
recipientes devem ostentar em lugar
visivel o simbolo de material reciclavel,
conforme modelo e  especificacdes
determinados pela NBR 7500.
Confeccionadas em polietileno de alta
densidade, formato retangular cénico com
dimensdo aproximada 113 X 37 X 179.
Acoplados a uma estrutura em ferro
pintado com pintura ep6xi a pé. Garantia

253498

UND

R$ 767,58

R$ 1.535,16
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minima de 12 meses

equivalente, similar ou de melhor qualidade.

11

Microfones tipo kadosh s/ fio duplo k-
502m uhf ¢/ bateria recarregavel - ac2699.
Especifica¢gdes: microfone duplo sem fio
kadosh k502m uhf ¢/ bateria recarregavel

Destinado ao uso em locais de médio porte,
podendo ser usado por cantores e
locutores. - range de frequéncia: 660.000
mhz ; 689.700 mhz, - modulacéo: fm/uhf; -
padrdo polar: cardidide, - sistema pll. -
antena dupla omnidirecional; - lcd colorido
com informacoes, inclusive grafico de
espectro rf - resposta de frequéncia: 80 hz -
18.000 hz * 2 db; - duplo microfone de méo
(bastdo) - pilha de lithium 3.7 v
recarregavel na prépria base através de
cabo mini usb - para modelo com handheld.

equivalente, similar ou de melhor qualidade.

330578

UND

R$ 2.405,81

R$7.217,43

12

Pedestais de mesa, com ajuste de angulo e
altura. Préprio para mesas ou pulpitos,
apropriado para conferéncias, discussoes e
apresentacdes. Produto desmontavel, facil
de transportar. Garantia de 1 ano (12
meses).

equivalente, similar ou de melhor qualidade.

229525

UND

R$ 166,71

R$ 666,84

13

Mesa de som, de 6 a 8 canais com
mixagem individual. Mixer analégico com
baixo ruido, e alto headroom, saidas main
mix com control room separado, fone de
ouvidos, e cd/tape, componentes de alta
qualidade e excepcional rigidez de sua
construcio garantem uma longa vida util.
Garantia de 1 ano (12 meses).

equivalente, similar ou de melhor qualidade.

388576

UND

R$ 1.144,50

R$ 1.144,50

Caixa de som amplificadas modelo
pequeno

Medidas aproximadas.

e 110 Watts
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* 1x Woofer de 10"

* 1x Driver de Titanio

* Crossover eletronico incorporado

* 2 canais de entrada

e Canal 1 com chave MIC/LINE e

conectores XLR e P10 (TRS %4”)

14 353978 |UND| 2 [R$1.871,77|R$ 3.743,54

¢ (Canal 2 com conectores RCA e P2

e Saida Line Out através de conector
XLRM

* 2 Bandas de equalizacio
* LED indicador de clip

* Leitores USB/SD para reproduziry
arquivos MP3

* Comunicacéo via BLUETOOTH
* Auto Voltage (100~240Vac)

* Encaixe para pedestal com trava.
Garantia de 1 ano (12 meses)

equivalente, similar ou de melhor qualidade.

Estante de caixa de som - Tripé, Pedestal,
Suporte Caixa Som Reforcado com rotacio
horizontal de até 360° Compativel com
15 Caixas de Som Actsticas Passivas e Ativas. | 269205 |UND| 2 | R$ 132,64 | R$ 265,28
Plataforma pré-montada que permite uma
instalacdo simples. Possui trava de
seguranca e pés emborrachados. Garantia
de 1 ano (12 meses).

equivalente, similar ou de melhor qualidade.

TOTAL GLOBAL R$
44.046,73

1.2.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participacdo em quantos forem de seu
interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para
todos os itens que o compdem.

1.2.2. O critério de julgamento adotado serd o menor preco por item, observadas as exigéncias
contidas neste Aviso de Contratacio Direta e seus Anexos quanto as especificacdes do objeto.
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2. PARTICIPACAOQ NA DISPENSA ELETRONICA.

2.1. A participacdo na presente dispensa eletronica se dard mediante Sistema de Dispensa Eletronica
integrante do Sistema de Compras do Governo Federal - Compras.gov.br, disponivel no endereco
eletrénico www.compras.gov.br.

2.1.1. Os fornecedores deverdo atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de
Dispensa Eletronica, disponivel no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e
operacionalizacéo;

2.1.2.0 fornecedor é o responsavel por qualquer transaciio efetuada diretamente ou por seu
representante no Sistema de Dispensa Eletronica, nio cabendo ao provedor do Sistema ou ao 6rgéo
entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso
indevido da senha, ainda que por terceiros nfio autorizados;

2.1.3. A participacdo é EXCLUSIVA a Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos do art.
48 da Lei Complementar n? 123, de 14 de dezembro de 2006.

2.2. N4o poderio participar desta dispensa os fornecedores:
2.2.1. que nfo atendam as condicdes deste Aviso de Contratacio Direta e seu(s) anexo(s);

2.2.2. Estrangeiros que nfio tenham representacédo legal no Brasil com poderes expressos para receber
citacdo e responder administrativa ou judicialmente;

2.2.3. Empresas cujos s6cios sejam cOonjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por
afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos membros ocupantes de cargos de direcdo ou no exercicio
de funcdes administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direcdo, chefia e
assessoramento vinculados direta ou indiretamente as unidades situadas na linha hierdrquica da 4rea
encarregada da licitacdo, conforme dispde o inciso II do art. 32 da Resolucéo n? 37, de 28 de abril de
2009, do Conselho Nacional do Ministério Publico;

2.2.4. Que se enquadrem nas seguintes vedacdes:

2.2.4.1. Autor do anteprojeto, do projeto basico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou juridica,
quando a contratacéo versar sobre obra, servicos ou fornecimento de bens a ele relacionados;

2.2.4.2. empresa, isoladamente ou em consoércio, responsavel pela elaboracdo do projeto basico ou do
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsavel técnico ou
subcontratado, quando a contratacdo versar sobre obra, servicos ou fornecimento de bens a ela
necessarios;

2.2.4.3. Pessoa fisica ou juridica que se encontre, ao tempo da contratacio, impossibilitada de
contratar em decorréncia de sancio que lhe foi imposta;

2.2.4.4. Aquele que mantenha vinculo de natureza técnica, comercial, econdomica, financeira,
trabalhista ou civil com dirigente do 6rgdo ou entidade contratante ou com agente publico que
desempenhe funcéo na licitacdo ou atue na fiscalizacdo ou na gestdo do contrato, ou que deles seja
conjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;

2.2.4.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n® 6.404, de 15 de
dezembro de 1976, concorrendo entre si;

Péagina 9 de 22


http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/L6404consol.htm

- SEW
ESTADO DO MARANHAO
MINISTERIO PUBLICO
PROCURADORIA GERAL DE JUSTICA
COMISSAO PERMANENTE DE LICITACAO
Dispensa Eletronica n2. 02/2023 Processo Administrativo n® 4725/2023

2.2.4.6. pessoa fisica ou juridica que, nos 5 (cinco) anos anteriores a divulgacido do aviso, tenha sido
condenada judicialmente, com transito em julgado, por exploracéo de trabalho infantil, por submisséo
de trabalhadores a condicées andlogas as de escravo ou por contratacdo de adolescentes nos casos
vedados pela legislacéo trabalhista

2.2.4.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econdémico;

2.2.4.8. Aplica-se o disposto no item 2.2.4.3 também ao fornecedor que atue em substituicdo a outra
pessoa, fisica ou juridica, com o intuito de burlar a efetividade da sancfo a ela aplicada, inclusive a sua
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilicito ou a utilizacio
fraudulenta da personalidade juridica do fornecedor;

2.2.5. organizacoes da Sociedade Civil de Interesse Publico - OSCIP, atuando nessa condicio (Acérdéo
n® 746/2014-TCU-Plenario); e

2.2.6. Sociedades cooperativas.

3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRONICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL

3.1. 0 ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletronica se dard com o cadastramento de sua
proposta inicial, na forma deste item.

3.2.0 fornecedor interessado, apds a divulgacdo do aviso de contratacdo direta, encaminhari,
exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletronica, a proposta com a descricdo do objeto
ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preco, até a data e o horario estabelecidos para
abertura do procedimento.

3.2.1. A proposta também deverd conter declaracdo de que compreende a integralidade dos custos
para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituicdo Federal, nas leis trabalhistas,
nas normas infralegais, nas convencdes coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta
vigentes na data de entrega das propostas.

3.3. Todas as especificacoes do objeto contidas na proposta, em especial o preco, vinculam a
Contratada.

3.4. Nos valores propostos estardo inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciarios,
trabalhistas, tributdrios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na
prestacdo dos servicos;

3.4.1. Os precos ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serdo de exclusiva
responsabilidade do fornecedor, ndo lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteracéo, sob
alegacdo de erro, omissdo ou qualquer outro pretexto.

3.5. Se o regime tributario da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variaveis, a
cotagiio adequada serd a que corresponde a média dos efetivos recolhimentos da empresa nos tltimos
doze meses.

3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serfo retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislagéo vigente.

Pégina 10 de 22



B ;. ]
ESTADO DO MARANHAO
MINISTERIO PUBLICO
PROCURADORIA GERAL DE JUSTICA
COMISSAO PERMANENTE DE LICITACAO
Dispensa Eletronica n2. 02/2023 Processo Administrativo n® 4725/2023

3.7. A apresentacdo das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposicdes nelas
contidas, em conformidade com o que dispde o Termo de Referéncia, assumindo o proponente o
compromisso de executar os servicos nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensilios necessdrios, em quantidades e qualidades adequadas a
perfeita execucéo contratual, promovendo, quando requerido, sua substituicéo.

3.8.Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NAO poderio retird-la, substitui-la ou
modifica-la;
3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverd, também, assinalar “sim” ou “ndo” em

campo préprio do sistema eletronico, as seguintes declaracdes:

3.9.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitacdo no certame, ciente da obrigatoriedade de
declarar ocorréncias posteriores;

3.9.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n® 123, de 2006,
estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.

3.9.3. Que esta ciente e concorda com as condi¢des contidas no Aviso de Contratacio Direta e seus
anexos;

3.9.4. Que assume a responsabilidade pelas transacées que forem efetuadas no sistema, assumindo
como firmes e verdadeiras;

3.9.5. Que cumpre as exigéncias de reserva de cargos para pessoa com deficiéncia e para reabilitado da
Previdéncia Social, de que trata o art. 93 da Lei n® 8.213/91.

3.9.6. Que nio emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e ndo emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condicio de aprendiz, nos termos do artigo 7°,
XXXIII, da Constituicéo;

4. FASE DE LANCES

4.1. A partir das 8h da data estabelecida neste Aviso de Contratacdo Direta, a sessdo publica sera
automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances publicos e sucessivos, exclusivamente por
meio do sistema eletrdnico, sendo encerrado no horéario de finalizacfio de lances também ja previsto
neste aviso.

4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverio encaminhar lances exclusivamente por meio
de sistema eletrdnico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no
registro.

4.2.1. O lance devera ser ofertado pelo valor unitario do item.

4.3. 0 fornecedor somente podera oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relacio
ao dltimo lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.

4.3.1.0 fornecedor poderd oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja
vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo
tais lances definidos como “lances intermediarios” para os fins deste Aviso de Contratacéo Direta.

4.3.2. 0 intervalo minimo de diferenca de valores ou percentuais entre os lances, que incidira tanto em
relacdo aos lances intermedidrios quanto em relacdo ao que cobrir a melhor oferta é de 0,5% (meio por
cento) do valor estimado do objeto.
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4.4. Havendo lances iguais ao menor ja ofertado, prevalecerda aquele que for recebido e registrado
primeiro no sistema.

4.5. Caso o fornecedor néio apresente lances, concorrera com o valor de sua proposta.

4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serdo informados, em tempo real, do valor do menor
lance registrado, vedada a identificacdo do fornecedor.

4.7. Imediatamente ap6s o término do prazo estabelecido para a fase de lances, havera o seu
encerramento, com o ordenamento e divulgacdo dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de
classificacéo.

4.7.1.0 encerramento da fase de lances ocorrera de forma automadtica pontualmente no hordrio
indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogacdo e nido havendo tempo aleatério ou mecanismo
similar.

5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PRECO

5.1. Encerrada a fase de lances, sera verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro
lugar quanto a adequacdo do objeto e a compatibilidade do preco em relacido ao estipulado para a
contratacao.

5.2. No caso de o preco da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administracfo, podera
haver a negociacédo de condi¢Ges mais vantajosas.

5.2.1. Neste caso, serd encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor
preco, para que seja obtida melhor proposta com preco compativel ao estimado pela Administracéo.

5.2.2. A negociacio podera ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de
classificacéio, quando o primeiro colocado, mesmo apds a negociacio, for desclassificado em razdo de
sua proposta permanecer acima do preco méximo definido para a contratacio.

5.2.3. Em qualquer caso, concluida a negociacéo, o resultado serd registrado na ata do procedimento
da dispensa eletrdnica.

5.3. Estando o preco compativel, serd solicitado o envio da proposta e, se necessdrio, de documentos
complementares, adequada ao dltimo lance, no prazo maximo de 60(sessenta) minutos.

5.4. 0 prazo de validade da proposta nio sera inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de
sua apresentacao.

5.5. Sera desclassificada a proposta vencedora que:
5.5.1. Contiver vicios insandveis;
5.5.2. Ndo obedecer as especificacdes técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;

5.5.3. Apresentar precos inexequiveis ou permanecerem acima do preco maximo definido para a
contratacao;

5.5.4. N4o tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administracéo;

5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigéncias deste aviso ou seus anexos, desde
que insanavel.

5.6. Quando o fornecedor nio conseguir comprovar que possui ou possuird recursos suficientes para
executar a contento o objeto, serd considerada inexequivel a proposta de precos ou menor lance que:
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5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratacio, apresente precos global ou unitarios
simbdlicos, irrisérios ou de valor zero, incompativeis com os precos dos insumos e saldrios de
mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatdrio da dispensa n#o tenha
estabelecido limites minimos, exceto quando se referirem a materiais e instala¢cdes de propriedade do
préprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou a totalidade da remuneracéo.

5.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores aqueles fixados em
instrumentos de carater normativo obrigatdrio, tais como leis, medidas provisérias e convencdes
coletivas de trabalho vigentes.

5.7.Se houver indicios de inexequibilidade da proposta de preco, ou em caso da necessidade de
esclarecimentos complementares, poderio ser efetuadas diligéncias, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

5.8. Erros no preenchimento da planilha nio constituem motivo para a desclassificacdo da proposta. A
planilha poderd ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que nfo haja
majoracio do preco.

5.8.1. 0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que nfo alterem a

substancia das propostas;

5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passivel de correcio a indicacdo de
recolhimento de impostos e contribuicdes na forma do Simples Nacional, quando nio cabivel esse
regime.

5.9. Para fins de andlise da proposta quanto ao cumprimento das especificacdes do objeto, podera ser
colhida a manifestacéo escrita do setor requisitante do servico ou da drea especializada no objeto.

5.10.Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, serd examinada a proposta ou lance
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificacéo.

5.11. Havendo necessidade, a sessdo serd suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horario
para a sua continuidade.

5.12. Encerrada a andlise quanto a aceitacdo da proposta, se iniciard a fase de habilitacdo, observado o
disposto neste Aviso de Contratacdo Direta.

6. HABILITACAO

6.1.0s documentos a serem exigidos para fins de habilitacio constam do ANEXO I -
DOCUMENTACAO EXIGIDA PARA HABILITACAO deste aviso e serio solicitados do fornecedor mais
bem classificado da fase de lances, no prazo maximo de 60(sessenta) minutos.

6.2. Como condicdo prévia ao exame da documentacdo de habilitacio do fornecedor detentor da
proposta classificada em primeiro lugar, serd verificado o eventual descumprimento das condicdes de
participacéo, especialmente quanto a existéncia de sancéio que impeca a participa¢do no certame ou a
futura contratacdo, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

6.2.1. SICAF;

6.2.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas — CEIS, mantido pela Controladoria-Geral
da Unido (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);

6.2.3. Cadastro Nacional de Condenacdes Civeis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo
Conselho Nacional de Justica (www.cnj.jus.br/improbidade adm/consultar requerido.php).
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6.2.4. Lista de Inidoneos mantida pelo Tribunal de Contas da Unifio - TCU;

6.2.5. Para a consulta de fornecedores pessoa juridica podera haver a substituicdo das consultas dos
subitens 6.2.2, 6.2.3 e 6.2.4 acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Juridica do TCU
(https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)

6.2.6. A consulta aos cadastros serd realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sécio
majoritario, por forca do artigo 12 da Lei n°® 8.429, de 1992, que prevé, dentre as sancdes impostas ao
responsavel pela pratica de ato de improbidade administrativa, a proibicdo de contratar com o Poder
Publico, inclusive por intermédio de pessoa juridica da qual seja sécio majoritério.

6.2.6.1. Caso conste na Consulta de Situacdo do Fornecedor a existéncia de Ocorréncias Impeditivas
Indiretas, o gestor diligenciara para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no
Relatério de Ocorréncias Impeditivas Indiretas.

6.2.6.1.1. A tentativa de burla sera verificada por meio dos vinculos societarios, linhas de fornecimento
similares, dentre outros.

6.2.6.1.2. O fornecedor serd convocado para manifestacio previamente a sua desclassificacéo

6.2.7. Constatada a existéncia de sancéo, o fornecedor sera reputado inabilitado, por falta de condicéo
de participacéo.

6.3. Caso atendidas as condicdes de participacio, a habilitacdo dos fornecedores sera verificada por
meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.

6.3.1. £ dever do fornecedor atualizar previamente as comprovacdes constantes do SICAF para que
estejam vigentes na data da abertura da sessdo publica, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva
documentacéo atualizada.

6.3.2. 0 descumprimento do subitem acima implicara a inabilitacdo do fornecedor, exceto se a consulta
aos sitios eletrénicos oficiais emissores de certiddes lograr éxito em encontrar a(s) certidio(des)
valida(s).

6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitacio complementares, necessarios a
confirmacéo daqueles exigidos neste Aviso de Contratacéo Direta e ja apresentados, o fornecedor sera
convocado a encaminhd-los, em formato digital, apos solicitacio da Administracio, sob pena de
inabilitacéo.

6.5. Somente haverd a necessidade de comprovacio do preenchimento de requisitos mediante
apresentacdo dos documentos originais ndo-digitais quando houver davida em relacéo a integridade
do documento digital.

6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os beneficios
do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estara dispensado (a) da
prova de inscricio nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentacio do
balanco patrimonial e das demonstrac¢des contdbeis do dltimo exercicio.

6.7.Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessdo sera
suspensa, sendo informada a nova data e horario para a sua continuidade.

6.8.Serd inabilitado o fornecedor que nfo comprovar sua habilitacdo, seja por nfio apresentar
quaisquer dos documentos exigidos, ou apresenté-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de
Contratacio Direta.
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6.8.1. Na hipédtese de o fornecedor nédo atender as exigéncias para a habilitagio, o 6rgdo ou entidade
examinara a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificacio, até a apuracéo
de uma proposta que atenda as especificacées do objeto e as condi¢cdes de habilitacio

6.9. Constatado o atendimento as exigéncias de habilitacéo, o fornecedor sera habilitado

7. CONTRATACAO

7.1. Encerradas a etapa de julgamento e de habilitacdo, o processo serd encaminhado a autoridade
superior para adjudicacio do objeto e homologacdo do procedimento, caso se conclua pela
contratacfo, sera firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

7.2. 0 adjudicatario tera o prazo de 02(dois) dias tuteis, contados a partir da data de sua convocacio,
para aceitar a Nota de Empenho, sob pena de decair do direito & contratacdo, sem prejuizo das
sancdes previstas neste Aviso de Contratacio Direta.

7.2.1. 0 prazo previsto para aceitacdo da nota de empenho ou instrumento equivalente podera ser
prorrogado 1 (uma) vez, por igual periodo, por solicitacdo justificada do adjudicatario e aceita pela
Administracéo.

7.3. 0 Aceite da Nota de Empenho, emitida a empresa adjudicada, implica no reconhecimento
de que:

7.3.1. Referida Nota estd substituindo o contrato, aplicando-se a relacio de negécios ali
estabelecida as disposicoes da Lein? 14.133, de 2021;

7.3.2. A contratada se vincula a sua proposta e as previsdes contidas no Aviso de Contratacio
Direta e seus anexos;

7.3.3. A contratada reconhece que as hipdteses de rescisio sio aquelas previstas nos artigos
137 e 138 da Lei n? 14.133/21 e reconhece os direitos da Administracio previstos nos artigos
137 a 139 da mesma Lei.

7.4. 0 prazo de vigéncia da contratacio é de 120 (cento e vinte) dias prorrogdveis conforme previsdo
nos anexos a este Aviso de Contratacdo Direta.

7.4.1. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente serd exigida a comprovacdo das
condicdes de habilitacdo e contratacdo consignadas neste aviso, que deverdo ser mantidas pelo
fornecedor durante a vigéncia do contrato.

8. SANCOES

8.1. Comete infracdo administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infracdes previstas no
art. 155 da Lein? 14.133, de 2021, quais sejam:

8.1.1. Dar causa a inexecucéo parcial do contrato;

8.1.2. Dar causa a inexecucdo parcial do contrato que cause grave dano a Administracdo, ao
funcionamento dos servicos publicos ou ao interesse coletivo;

8.1.3. Dar causa a inexecucéo total do contrato;
8.1.4. Deixar de entregar a documentacio exigida para o certame;

8.1.5. Ndo manter a proposta, salvo em decorréncia de fato superveniente devidamente justificado;
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8.1.6. Ndo celebrar o contrato ou nfio entregar a documentacio exigida para a contratacio, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

8.1.7. Ensejar o retardamento da execucio ou da entrega do objeto da licitacdo sem motivo justificado;

8.1.8. Apresentar declaracio ou documentacio falsa exigida para o certame ou prestar declaracéo falsa
durante a dispensa eletronica ou a execucéo do contrato;

8.1.9. Fraudar a dispensa eletronica ou praticar ato fraudulento na execucéo do contrato;
8.1.10. Comportar-se de modo inidéneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

8.1.10.1. Considera-se comportamento inidéneo, entre outros, a declaracéo falsa quanto as condic¢des
de participacio, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em
qualquer momento da dispensa, mesmo apds o encerramento da fase de lances.

8.1.11. Praticar atos ilicitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
8.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 52 da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013.

8.2. 0 fornecedor que cometer qualquer das infracdes discriminadas nos subitens anteriores ficara
sujeito, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, as seguintes sancdes:

8.2.1. Adverténcia pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratacio Direta, quando nio se
justificar a imposicio de penalidade mais grave;

8.2.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta
do fornecedor, por qualquer das infracdes dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;

8.2.3. Impedimento de licitar e contratar no A&mbito da Administraciio Publica direta e indireta do ente
federativo que tiver aplicado a sancfo, pelo prazo maximo de 3 (trés) anos, nos casos dos subitens
8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratacdo Direta, quando néo se justificar a imposicdo de penalidade
mais grave;

8.2.4. Declaracdo de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedird o responsavel de licitar ou
contratar no Ambito da Administracdo Publica direta e indireta de todos os entes federativos, pelo
prazo minimo de 3 (trés) anos e maximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem
como nos demais casos que justifiquem a imposicéio da penalidade mais grave;

8.3. Na aplicacdo das sancdes seréo considerados:

8.3.1. A natureza e a gravidade da infracfio cometida;

8.3.2. As peculiaridades do caso concreto;

8.3.3. As circunstancias agravantes ou atenuantes;

8.3.4. Os danos que dela provierem para a Administra¢éo Publica;

8.3.5. A implantacdo ou o aperfeicoamento de programa de integridade, conforme normas e
orientacdes dos érgédos de controle.

8.4.Se a multa aplicada e as indenizacdes cabiveis forem superiores ao valor de pagamento
eventualmente devido pela Administracido ao contratado, além da perda desse valor, a diferenca sera
descontada da garantia prestada ou serd cobrada judicialmente.

8.5. A aplicacdo das sanc¢des previstas neste Aviso de Contratacdo Direta, em hipdtese alguma, a
obrigacdo de reparacio integral do dano causado 4 Administracdo Publica.

8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sancdes.
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8.7.Se, durante o processo de aplicacio de penalidade, houver indicios de pratica de infracéo
administrativa tipificada pela Lei n? 12.846, de 12 de agosto de 2013, como ato lesivo 4 administracio
publica nacional ou estrangeira, cépias do processo administrativo necessdrias a apuracio da
responsabilidade da empresa deverdo ser remetidas & autoridade competente, com despacho
fundamentado, para ciéncia e decisio sobre a eventual instauracio de investigacio preliminar ou
Processo Administrativo de Responsabilizacéio - PAR.

8.8. A apuracio e o julgamento das demais infracées administrativas ndo consideradas como ato lesivo
a Administracdo Publica nacional ou estrangeira nos termos da Lei n® 12.846, de 1° de agosto de 2013,
seguirdo seu rito normal na unidade administrativa.

8.9.0 processamento do PAR néo interfere no seguimento regular dos processos administrativos
especificos para apuracdo da ocorréncia de danos e prejuizos a Administracdo Publica Federal
resultantes de ato lesivo cometido por pessoa juridica, com ou sem a participacio de agente publico.

8.10. A aplicacéio de qualquer das penalidades previstas realizar-se-a4 em processo administrativo que
assegurard o contraditério e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatdario, observando-se o
procedimento previsto na Lei n? 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei n? 9.784, de 1999.

8.11. As sancdes por atos praticados no decorrer da contratacdo estio previstas nos anexos a este
Aviso.

9. DAS DISPOSICOES GERAIS

9.1. O procedimento sera divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratacdes Publicas —
PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral
Unificado — SICAF, por mensagem eletronica, na correspondente linha de fornecimento que pretende
atender.

9.2.No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento
fracassado), a Administracio podera:

9.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data;

9.2.2. Valer-se, para a contratacfio, de proposta obtida na pesquisa de precos que serviu de base ao
procedimento, se houver, privilegiando-se os menores precos, sempre que possivel, e desde que
atendidas as condicdes de habilitacdo exigidas.

9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratacio serd operacionalizada fora deste procedimento.

9.3. Fixar prazo para que possa haver adequac¢do das propostas ou da documentacdo de habilitacéo,
conforme o caso.

9.4. As providéncias dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderdo ser utilizadas se nfio houver o
comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)

9.5. Havendo a necessidade de realizacéio de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo
ndo conste deste Aviso de Contratacdo Direta, deverd ser atendido o prazo indicado pelo agente
competente da Administracio na respectiva notificacéo.

9.6. Cabera ao fornecedor acompanhar as operacdes, ficando responsavel pelo 6nus decorrente da
perda do negdécio diante da inobservancia de quaisquer mensagens emitidas pela Administracdo ou de
sua desconexéo.
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9.7.Ndo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeca a realizacdo do
certame na data marcada, a sessdo serd automaticamente transferida para o primeiro dia util
subsequente, no mesmo hordrio anteriormente estabelecido, desde que nio haja comunicacio em
contrario.

9.8. 0s horarios estabelecidos na divulgacdo deste procedimento e durante o envio de lances
observario o hordrio de Brasilia-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na
documentacio relativa ao procedimento.

9.9. No julgamento das propostas e da habilitacdo, a Administracio podera sanar erros ou falhas que
nio alterem a substancia das propostas, dos documentos e sua validade juridica, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessivel a todos, atribuindo-lhes validade e eficdcia para fins de
habilitacéo e classificacio.

9.10. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratacio Direta serio sempre interpretadas em
favor da ampliacdo da disputa entre os interessados, desde que nio comprometam o interesse da
Administracéo, o principio da isonomia, a finalidade e a seguranca da contratacéo.

9.11. Os fornecedores assumem todos os custos de preparacio e apresentacio de suas propostas e a
Administracdo nfio serd, em nenhum caso, responsiavel por esses custos, independentemente da
conducéo ou do resultado do processo de contratacéo.

9.12. Em caso de divergéncia entre disposicGes deste Aviso de Contratacfio Direta e de seus anexos ou
demais pecas que compdem o processo, prevalecerd as deste Aviso.

9.13. Da sesséo publica serd divulgada Ata no sistema eletrénico.

9.14. Integram este Aviso de Contratacdo Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
9.14.1. ANEXO I - Documentacéo exigida para Habilitacéo

9.14.2. ANEXO II - Termo de Referéncia;

9.14.3. ANEXO III - Declaracdo de Inexisténcia de Parentesco;

Sao Luis (MA), 19 de setembro de 2023.

MARCOS ANTONIO  Assinado de forma digital

LIMA DE por MARCOS ANTONIO LIMA
DE OLIVEIRA:60559274386

OLIVEIRA:6055927438 paqos: 2023.09.19 10:19:53

6 -03'00'

Marcos Antonio Lima de Oliveira
Membro da CPL
PGJ-MA
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ANEXO I - DOCUMENTACAO EXIGIDA PARA HABILITACAO

1. Habilitacao juridica:

1.1. No caso de empreséario individual, inscricdo no Registro Publico de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede;

1.2.Em se tratando de Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condicdo de
Microempreendedor Individual - CCMEI cuja aceitacdo ficard condicionada & verificacdo da
autenticidade no sitio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor

1.3. No caso de sociedade empresdria ou empresa individual de responsabilidade limitada — EIRELI:
ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da
respectiva sede, acompanhado de documento comprobatoério de seus administradores;

1.4. Inscricéio no Registro Publico de Empresas Mercantis onde opera, com averbacfo no Registro onde
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agéncia;

1.5. No caso de sociedade simples: inscricdo do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Juridicas
do local de sua sede, acompanhada de prova da indicacio dos seus administradores;

1.6. Decreto de autorizacio, em se tratando de sociedade empresaria estrangeira em funcionamento
no Pais;

1.7. Declaragao de Inexisténcia de Parentesco, conforme ANEXO III;

1.8. Os documentos acima deverdo estar acompanhados de todas as alteracdes ou da consolidacéo
respectiva.

2. Regularidade fiscal, social e trabalhista:

2.1. Prova de inscricdo no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas Fisicas,
conforme o caso;

2.2.prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentacdo de certidio
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributdrios federais e a Divida Ativa da
Unido (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos a Seguridade Social, nos termos da
Portaria Conjunta n° 1.751, de 02/10/2014, do Secretdrio da Receita Federal do Brasil e da
Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

2.3. prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Servico (FGTS);

2.4.Prova de inexisténcia de débitos inadimplidos perante a Justica do Trabalho, mediante a
apresentacio de certiddo negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Titulo VII-A da
Consolidacdo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n? 5.452, de 12 de maio de 1943;

2.5. prova de inscricfio no cadastro de contribuintes estadual e municipal, relativo ao domicilio ou sede
do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com o objeto contratual;
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2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Municipal do domicilio ou sede do fornecedor,
relativa & atividade em cujo exercicio contrata ou concorre;

2.7. caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos estaduais ou municipais relacionados ao
objeto contratual, deverd comprovar tal condicio mediante a apresentacio de declaracio da Fazenda
respectiva do seu domicilio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

3. Qualificacio Técnica:

3.1. A LICITANTE deverd apresentar Atestado de capacidade técnica (declaracdo ou certiddo),
fornecido por pessoas juridicas de direito publico ou privado, declarando ter a empresa licitante
fornecido material compativel e/ou pertinente com o objeto da Contratacéo;
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ANEXO II - TERMO DE REFERENCIA
(Arquivo em Formato digital)
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ANEXO III - DECLARACAO DE INEXISTENCIA DE PARENTESCO

AVISO DE CONTRATACAO DIRETA N2 02/2023 - PGJ/MA

(RESOLUCAO CNMP 37/2009)

Cientes que ao se realizar declaracdo falsa, incorre-se no crime de falsidade
ideolégica, previsto no artigo 299 do Cédigo Penal Brasileiro, declaramos que nio h& sécios na

empresa , CNP] n° , que sejam coOnjuge,

companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de
membros do Ministério Piblico do Estado do Maranh&o atualmente ocupantes de cargos de direcdo ou
no exercicio de funcdes administrativas, detentor de tais cargos e funcées quando da deflagracdo da
licitacdo ou nos 6 (seis) meses anteriores ao inicio do procedimento licitatério, assim como de
servidores atualmente ocupantes de cargos de direcfo, chefia e assessoramento vinculados direta ou
indiretamente as unidades situadas na linha hierdrquica da drea encarregada da licitacio, detentor de
tais cargos quando da deflagracdo da licitacio ou nos 6 (seis) meses anteriores ao inicio do

procedimento licitatério.

Por ser verdade, firmo a presente, sob as penas da lei.

S&o Luis (MA), de de 2023.

(Assinatura Representante Legal da Empresa)
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	1. OBJETO DA CONTRATAÇÃO DIRETA
	1.1. O objeto do presente certame é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação, por dispensa de licitação, de Material Permanente – Microfones, Drone, Trena Digital, Máquina Fotográfica, Balança Digital, Cadeiras para Obesos, Lixeiras Seletivas, Pedestais de Mesa, Mesa de Som, Caixa de Som Amplificadas, Estante de Caixa de Som, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.
	1.2. A contratação será dividida em itens, conforme tabela constante abaixo.
	1.2.1. Havendo mais de item ou lote faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse. Entretanto, optando-se por participar de um lote, deve o fornecedor enviar proposta para todos os itens que o compõem.
	1.2.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.


	2. PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA.
	2.1. A participação na presente dispensa eletrônica se dará mediante Sistema de Dispensa Eletrônica integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br, disponível no endereço eletrônico www.compras.gov.br.
	2.1.1. Os fornecedores deverão atender aos procedimentos previstos no Manual do Sistema de Dispensa Eletrônica, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, para acesso ao sistema e operacionalização;
	2.1.2. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados;
	2.1.3. A participação é EXCLUSIVA a Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

	2.2. Não poderão participar desta dispensa os fornecedores:
	2.2.1. que não atendam às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
	2.2.2. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
	2.2.3. Empresas cujos sócios sejam cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade até o terceiro grau, inclusive, dos membros ocupantes de cargos de direção ou no exercício de funções administrativas, assim como de servidores ocupantes de cargos de direção, chefia e assessoramento vinculados direta ou indiretamente às unidades situadas na linha hierárquica da área encarregada da licitação, conforme dispõe o inciso II do art. 3º da Resolução nº 37, de 28 de abril de 2009, do Conselho Nacional do Ministério Público;
	2.2.4. Que se enquadrem nas seguintes vedações:
	2.2.4.1. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
	2.2.4.2. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
	2.2.4.3. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
	2.2.4.4. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
	2.2.4.5. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
	2.2.4.6. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista
	2.2.4.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico;
	2.2.4.8. Aplica-se o disposto no item 2.2.4.3 também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor;

	2.2.5. organizações da Sociedade Civil de Interesse Público – OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário); e
	2.2.6. Sociedades cooperativas.


	3. INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E CADASTRAMENTO DA PROPOSTA INICIAL
	3.1. O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica se dará com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.
	3.2. O fornecedor interessado, após a divulgação do aviso de contratação direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.
	3.2.1. A proposta também deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.

	3.3. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço, vinculam a Contratada.
	3.4. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na prestação dos serviços;
	3.4.1. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

	3.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.
	3.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
	3.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
	3.8. Uma vez enviada a proposta no sistema, os fornecedores NÃO poderão retirá-la, substituí-la ou modificá-la;
	3.9. No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar “sim” ou “não” em campo próprio do sistema eletrônico, às seguintes declarações:
	3.9.1. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
	3.9.2. Que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49.
	3.9.3. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
	3.9.4. Que assume a responsabilidade pelas transações que forem efetuadas no sistema, assumindo como firmes e verdadeiras;
	3.9.5. Que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, de que trata o art. 93 da Lei nº 8.213/91.
	3.9.6. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição;


	4. FASE DE LANCES
	4.1. A partir das 8h da data estabelecida neste Aviso de Contratação Direta, a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste aviso.
	4.2. Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.
	4.2.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

	4.3. O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ou maior percentual de desconto em relação ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
	4.3.1. O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.
	4.3.2. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 0,5% (meio por cento) do valor estimado do objeto.

	4.4. Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.
	4.5. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
	4.6. Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do fornecedor.
	4.7. Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.
	4.7.1. O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.


	5. JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
	5.1. Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação.
	5.2. No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a negociação de condições mais vantajosas.
	5.2.1. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração.
	5.2.2. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido para a contratação.
	5.2.3. Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica.

	5.3. Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos complementares, adequada ao último lance, no prazo máximo de 60(sessenta) minutos.
	5.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
	5.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:
	5.5.1. Contiver vícios insanáveis;
	5.5.2. Não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos;
	5.5.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
	5.5.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
	5.5.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável.

	5.6. Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
	5.6.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
	5.6.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.

	5.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta.
	5.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço.
	5.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
	5.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.

	5.9. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.
	5.10. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
	5.11. Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade.
	5.12. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

	6. HABILITAÇÃO
	6.1. Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação constam do ANEXO I – DOCUMENTAÇÃO EXIGIDA PARA HABILITAÇÃO deste aviso e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado da fase de lances, no prazo máximo de 60(sessenta) minutos.
	6.2. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do fornecedor detentor da proposta classificada em primeiro lugar, será verificado o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
	6.2.1. SICAF;
	6.2.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis);
	6.2.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php).
	6.2.4. Lista de Inidôneos mantida pelo Tribunal de Contas da União – TCU;
	6.2.5. Para a consulta de fornecedores pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas dos subitens 6.2.2, 6.2.3 e 6.2.4 acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)
	6.2.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa fornecedora e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.
	6.2.6.1. Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
	6.2.6.1.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
	6.2.6.1.2. O fornecedor será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação


	6.2.7. Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.

	6.3. Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
	6.3.1. É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.
	6.3.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).

	6.4. Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Contratação Direta e já apresentados, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, após solicitação da Administração, sob pena de inabilitação.
	6.5. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
	6.6. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado (a) da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e das demonstrações contábeis do último exercício.
	6.7. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
	6.8. Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
	6.8.1. Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação

	6.9. Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado

	7. CONTRATAÇÃO
	7.1. Encerradas a etapa de julgamento e de habilitação, o processo será encaminhado à autoridade superior para adjudicação do objeto e homologação do procedimento, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
	7.2. O adjudicatário terá o prazo de 02(dois) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para aceitar a Nota de Empenho, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.
	7.2.1. O prazo previsto para aceitação da nota de empenho ou instrumento equivalente poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

	7.3. O Aceite da Nota de Empenho, emitida à empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:
	7.3.1. Referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;
	7.3.2. A contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
	7.3.3. A contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133/21 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.

	7.4. O prazo de vigência da contratação é de 120 (cento e vinte) dias prorrogáveis conforme previsão nos anexos a este Aviso de Contratação Direta.
	7.4.1. Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.


	8. SANÇÕES
	8.1. Comete infração administrativa o fornecedor que cometer quaisquer das infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam:
	8.1.1. Dar causa à inexecução parcial do contrato;
	8.1.2. Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
	8.1.3. Dar causa à inexecução total do contrato;
	8.1.4. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
	8.1.5. Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
	8.1.6. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
	8.1.7. Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
	8.1.8. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
	8.1.9. Fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
	8.1.10. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
	8.1.10.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.

	8.1.11. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
	8.1.12. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

	8.2. O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
	8.2.1. Advertência pela falta do subitem 8.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
	8.2.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 8.1.1 a 8.1.12;
	8.2.3. Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 8.1.2 a 8.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
	8.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 8.1.8 a 8.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;

	8.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
	8.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida;
	8.3.2. As peculiaridades do caso concreto;
	8.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes;
	8.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública;
	8.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

	8.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
	8.5. A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública.
	8.6. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
	8.7. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização – PAR.
	8.8. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa.
	8.9. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
	8.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133, de 2021, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999.
	8.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.

	9. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	9.1. O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Registro Cadastral Unificado – SICAF, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.
	9.2. No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração poderá:
	9.2.1. Republicar o presente aviso com uma nova data;
	9.2.2. Valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas.
	9.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.


	9.3. Fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso.
	9.4. As providências dos subitens 9.2.1 e 9.2.2 acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto)
	9.5. Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.
	9.6. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
	9.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
	9.8. Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.
	9.9. No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
	9.10. As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.
	9.11. Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
	9.12. Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
	9.13. Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
	9.14. Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
	9.14.1. ANEXO I – Documentação exigida para Habilitação
	9.14.2. ANEXO II – Termo de Referência;
	9.14.3. ANEXO III – Declaração de Inexistência de Parentesco;
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